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tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

10 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, António Pedro C. G.
Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Carla Marina Botelho Martins
Malaca.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Anúncio n.º 5871-ZU/2007

A juíza de direito, Dr.ª Liliana Carvalho, do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Vila Real, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 2/04.8PEVRL, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido João Carlos Santos Gonçalves, filho de António da Fonte Gon-
çalves e de Maria Olinda da Cunha Santos, natural de Luxemburgo,
nascido em 1 de Março de 1974, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10299856, com domicílio na Rua Dr. Manuel Cardona,
entrada C, 4.º, direito, Vila Real, 5000 Vila Real, o qual foi em 15 de
Fevereiro de 2005, por despacho, prisão efectiva, 18 meses de pri-
são, revogada a suspensão da execução da pena de prisão em que havia
sido condenado por sentença, transitado em julgado em 19 de Maio
de 2004, pela prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 19 de Janeiro
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Junho de 2007,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Liliana Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Manuela Olo.

TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Anúncio n.º 5871-ZV/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Paula Figueiredo, da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 24/04.9MAVRS, pendente
neste Tribunal contra o arguido Leonel de Jesus Oliveira, natural de
França, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Janeiro de 1982,
solteiro, profissão desconhecida ou sem profissão, titular do bilhete
de identidade n.º 13064784, com domicílio no Desbarato, 437-A, 8150
São Brás de Alportel, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 19 de Julho de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Julho de 2007, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

16 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Paula Figueiredo. —
O Escrivão-Adjunto, Rui Colaço.

Anúncio n.º 5871-ZX/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Paula Figueiredo, da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 24/04.9MAVRS, pendente

neste Tribunal contra o arguido José Manuel Rosa de Oliveira, filho
de José Marques de Oliveira e de Maria Rosa, natural de Leiria, Arrabal,
Leiria, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Outubro de 1954,
casado, profissão desconhecida ou sem profissão, titular do bilhete de
identidade n.º 4267710, com domicílio na Rua Frei Gil de Tavira,
lote 20, Mato Santo Espírito, 8800 Tavira, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 19 de Julho de 2004, um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 19 de Julho
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Julho de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Paula Figueiredo. —
O Escrivão-Adjunto, Rui Colaço.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA VERDE

Anúncio n.º 5871-ZZ/2007

A juíza de direito, Dr.ª Alda Cristina Sá Faustino, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Vila Verde, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 65/98.3TBVVD, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Miguel Ângelo Tavares Vilhena Silva, filho de
José Vilhena da Silva e de Ana Maria Tavares Paço Velho Silva, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Novembro de 1968,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8972516, com domicí-
lio na Calle Altamira, 11, 4.º, esquerdo, Pontevedra, 36002 Ponte-
vedra, Espanha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código
Penal, praticado em 10 de Outubro de 1996, por despacho de 6 de
Julho de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
do arguido.

10 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Alda Cristina Sá Faustino. —
A Escrivã-Adjunta, Ermelinda Araújo B. Barreiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VINHAIS

Anúncio n.º 5871-AAA/2007

O juiz de direito, Dr. Rui Moreira Reis, da Secção Única do Tribu-
nal da Comarca de Vinhais, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 47/02.2GBVNH, pendente neste Tribunal contra o
arguido Fernando dos Anjos Nunes Fornes, filho de José Francisco
Fornes e de Maria da Conceição Nunes, natural de Portugal, Vinhais,
Rebordelo, Vinhais, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de
Abril de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 11658792, com
domicílio no Estabelecimento Prisional, São Seprian, o qual se encon-
tra em 1 de Março de 2004, por sentença, multa, 90 dias de multa à
taxa diária de 2,00 euros, ainda não transitado em julgado, pela prá-
tica de um crime de condução sem habilitação legal, artigo 3.º, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 121.º do Código da
Estrada, praticado em 21 de Novembro de 2002, por despacho de
13 de Julho de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por não
se verificar um dos pressupostos do artigo 476.º do Código de Pro-
cesso Penal, designadamente que o arguido se tenha eximido na exe-
cução da pena de prisão.

16 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Rui Moreira Reis. —
O Escrivão-Adjunto, Luís Pires.




